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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2008

Presidência: 

Des. Raimundo Freire Cutrim

Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores 
Aprovada a ata da sessão do dia 15.10.2008.
+++++++++++
01 – Projeto de Resolução n.° TJ/MA – Institui a Política de Acompanhamento,                    Avaliação de Desempenho, Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
Sessão do dia 01.10.08 – “Adiado, a pedido de vistas do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto”.

Sessão do dia 15.10.08 – “Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto”.
02 – Projeto de Resolução n.° – Dispõe sobre a realização de estágio remunerado por estudantes universitários e do ensino profissionalizante de nível médio, matriculados em instituições de ensino públicas ou privadas, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Sessão do dia 15.10.08 – “Adiado, a pedido de vistas do Desembargador Cleones Carvalho Cunha, em virtude do substitutivo apresentado pelo Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto”.
03 – Projeto de Resolução n.° – Dispõe sobre a realização de estágio não remunerado por estudantes universitários do Curso de Direito, matriculados em instituições de ensino públicas ou privadas, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Sessão do dia 15.10.08 - “Adiado, a pedido de vistas do Desembargador Cleones Carvalho Cunha, em virtude do substitutivo apresentado pelo Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto”.
04 – Processo n.° 28918/2008 – Doutor Lucas da Costa Ribeiro Neto, Juiz de Direito titular do 1º Juizado Especial Criminal, requer ao Tribunal de Justiça do Maranhão que, como fonte pagadora do Imposto de Renda, reconheça a dívida relativa ao tributo não recolhido nos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006, na condição de responsável tributário.

Sessão do dia 15.10.08 - “Adiado, em virtude do pedido de vistas do Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf”.
05 – Remoção na Entrância Final (Edital n.° 53/2008)

Comarca: 
 
5ª Vara da Família (vaga em decorrência da promoção do Doutor Raimundo Nonato Magalhães Melo para o cargo de Desembargador) 
Critério:                Merecimento
Juíza inscrita com mais de 2 anos na entrância final:

1 – Ângela Maria Moraes Salazar, titular da 11ª Vara Criminal, integra a 1ª quinta parte do 1° cálculo referente aos magistrados remanescentes.
06 – Promoção na Entrância Final – Edital n.° 54/2008 (Juiz Auxiliar, vago em decorrência da titularização da Doutora Alice de Sousa Rocha).
Critério:

Antiguidade

Juízes inscritos com mais de 2 anos na entrância intermediária:

1 – José Afonso Bezerra Lima, titular da 2ª Vara da Comarca de Balsas, integra a 1ª quinta parte da lista de antiguidade (quinto);

2 – José Ribamar Goulart Heluy Júnior, integra a 1ª quinta parte da lista de antiguidade (quinto).
07 – Processo n.° 29.111/2008-TJ – Sérgio Augusto Silva Jorge, Técnico Judiciário, apresentando recurso administrativo em face da decisão que indeferiu seu pedido de remoção para a comarca de São Luís.
Relatora: 
Desª Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães
08 – Processo Administrativo-Disciplinar n.° 4161/2002-CGJ

Representante: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS
Advogado:
    Marcelo Dutra Martins

Representado:  Sérgio Antônio Barros Batista, Juiz de Direito Auxiliar

Advogado: 
    Cacique de New York

Relator: 
    Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf
09 – Processo Administrativo-Disciplinar n.° 7615/2002-CGJ

Representante:  Banco Bradesco S.A.

Advogada:
     Ana Nizete Fontes Vieira Rodrigues

Representado:  Sérgio Antônio Barros Batista, Juiz de Direito Auxiliar

Advogado:        Cacique de New York

Relator: 
    Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf

10 – Processo Administrativo-disciplinar n.° 6.890/2008 – TJ (Sindicância n.° 368/2006)
Representante:      Luiz Carlos Dutra dos Santos e Ariane Mendes Castro Pinheiro, Juízes de Direito da Comarca de Santa Inês.
Representada:
Alessandra Sousa Costa, Técnica Judiciária, lotada na Comarca de Santa Inês
Advogada: 

Michele Cerqueira Alves Merellis
Relator:

Des. Raimundo Freire Cutrim
11 – Processo n.° 33.601/2007 – Sindicância 
Sindicante:

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

Sindicados:
Des. Augusto Galba Falcão Maranhão (Adv. Kleber Moreira) e os servidores: Carmen Tereza Maranhão Silva, Gorete Maria Rodrigues Rêgo, Maria Bernadete Carmo Lima (Adv. Carlos Augusto Macedo Couto) e José Antônio Fonseca Ramos (Advs. Osmar Alves da Silva e José Ribamar Munis Matos) e ex-servidores Sâmia Gisely Jansen Pereira Xavier de Sousa (Adv. Ulisses de Sousa) e José Tadeu dos Santos Machado (Adv. Carlos Augusto Macedo Couto)

Relator:
Des. Raimundo Freire Cutrim
Sessão do dia 18.06.2008 – O Tribunal, por unanimidade, concedeu aos sindicados o prazo de quinze (15) dias para defesa prévia, de conformidade com o que estabelece o § 1º do Art. 7º da Resolução n.° 30/07 do Conselho Nacional de Justiça.
12 – Processo n.° 20.782/2008-TJ – Doutor Reginaldo de Jesus Cordeiro Júnior, Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Viana, indicando o servidor municipal JOSÉ DO RIBAMAR CUTRIM COSTA, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário.

Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

13 – Processo n.° 25.923/2008-TJ – Requerimento de permuta entre Tácito Luís Cardoso Sousa, Oficial de Justiça, lotado na 3ª Vara da Comarca de Santa Inês e Edson Barros da Silva, Oficial de Justiça, lotado na 1ª Vara do Tribunal do Júri da Capital.
Obs: 

Manisfestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral de Justiça e dos Juízes de Direito das Comarcas nas quais são lotados.

14 – Processo n.° 37107/2008-TJ – Lívio Túlio Ricarte dos Santos, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de Santa Rita, solicitando que seja tornado sem efeito a permuta deferida na sessão plenária do dia 01 de outubro do corrente ano, com João Batista Marques de Castro, Oficial de Justiça, lotado na 4ª Vara da Comarca de Bacabal, tendo em vista seu pedido de desistência formulado por meio do Processo nº 17284/2008.

Obs:
A Diretoria de Recursos Humanos informa que em 21.05.2008, durante o trâmite e antes do deferimento do pedido, o Oficial de Justiça Lívio Túlio Ricartes dos Santos requereu desistência da solicitação de permuta, através do Processo nº 17.284, protocolizado em 21.05.08.
15 – Expediente protocolizado sob o n.° 36420/2008-TJ, da Associação dos Notários e Registradores do Estado do Maranhão – ANOREG/MA, indicando o Doutor Celso da Conceição Coutinho para compor a comissão examinadora do concurso público para a outorga de delegação de serviços notariais e de registros pelo Poder Judiciário do Estado do Maranhão, face o impedimento do Doutor Tito Antônio de Sousa Soares. 
16 – Ofício n.° 402/2008, do Desembargador Cleones Carvalho Cunha, Diretor da Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão, solicitando autorização para assinatura de convênio de Cooperação Acadêmica e Tecnológica na área de Educação à Distância entre a ESMAM e a EPM (Escola Paulista da Magistratura).

17 – Resolução n.° 61/2008 – Dispõe sobre o Regulamento do Concurso Público para provimento do cargo inicial da carreira da Magistratura do Estado do Maranhão, para referendar.
18 – Processo n.° 28859/2008-TJ – Mônica Soares de Oliveira Gomes, Oficial de Justiça, lotada na Coordenadoria de Recursos Constitucionais, requerendo remoção para a 5ª ou 6ª Vara da Comarca de Timon, tendo em vista a necessidade de acompanhar o cônjuge Manoel Felismino Gomes Neto, Juiz de Direito da Comarca de Parnarama.

Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça e a da Coordenadora de Recursos Constitucionais.

Obs: A Diretoria de Recursos Humanos informa que existem 02 (duas) vagas para o cargo de Oficial de Justiça na Comarca de Timon-MA.

19 – Expediente protocolizado sob o n.° 37520/2008-TJ – Doutor José Américo Abreu Costa, Juiz de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Capital, comunicando seu impedimento para integrar a comissão do concurso para ingresso na magistratura do maranhão, haja vista que possui parente em primeiro grau devidamente inscrito.  
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